
 

 
PRESIDÊNCIA

Portaria

Portaria GP/DG

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  GP/DG Nº 3008/2019 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta na PCD 14944/2019,  
R E S O L V E :  
Art. 1º Autorizar o deslocamento do servidor RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA  de Goiânia-GO a Brasília-DF, no período de 01 a
02/10/2019, bem como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: ASSUNTOS GERAIS - Acompanhar o Excelentíssimo Desembargador Presidente deste Regional em reunião no Tribunal de Contas da
União, cuja pauta será o Acórdão nº 1955/2019 - TCU Plenário e, ainda, em reunião quanto à liberação de créditos suplementares, no Conselho
Superior da Justiça do Trabalho. 
Art. 2º Revogar a PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 2878/2019. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 27 de setembro de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
PAULO SÉRGIO PIMENTA 
DESEMB.  PRES. DE TRIBUNAL

Portaria GP/DG/SOF

PORTARIA  TRT 18ª  GP/DG/SOF Nº 3286/2019
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  GP/DG/SOF Nº 3286/2019 
Altera a Portaria TRT 18ª GP/DG nº 156/2018, que regulamenta a concessão de diárias, a aquisição de passagens aéreas e o pagamento de
indenização de transporte no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região. 
 
 

Portaria GP/SGJ

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA 
PORTARIA  TRT 18ª  GP/SGJ Nº 3285/2019 
Altera o artigo 2º da Portaria TRT 18ª GP/SGJ Nº 3192/2019.  
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO a remoção dos Juízes do Trabalho pela Portaria                                                                  TRT 18ª SCR/NGMAG Nº 3254/2019;  
CONSIDERANDO o que consta do Processo Administrativo nº 13.667/2018;  
RESOLVE:                                                              
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Art. 1º Alterar o artigo 2º da Portaria TRT 18ª GP/SGJ Nº 3192/2019, para designar  o Excelentíssimo Juiz Substituto da Vara do Trabalho de
Luziânia, Johnny Gonçalves Vieira e o servidor Leonardo Craveiro da Costa Campos para atuarem no plantão judiciário do 1º grau de jurisdição,
respondendo por todas as Varas do Trabalho da 18ª Região, no período de 21 a 28 de outubro de 2019, nos telefones (62) 3222-5100/99929-
3661. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação do Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.  
Assinado Eletronicamente 
PAULO PIMENTA 
Desembargador-Presidente 
TRT da 18ª Região  
Goiânia, 21 de outubro de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
PAULO SÉRGIO PIMENTA 
DESEMB.  PRES. DE TRIBUNAL
 

SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL

Ata

Ata SCR

ATA DE CORREIÇÃO - 1ª VT ANÁPOLIS
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA 

REALIZADA NA 1ª VARA DO TRABALHO DE ANÁPOLIS 
PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL 

ANO 2019
 

Portaria

Portaria SCR/NGMAG

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
NÚCLEO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS 
PORTARIA  TRT 18ª  SCR/NGMAG Nº 3278/2019         
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo
em vista as disposições constantes dos Processos Administrativos nº 9.430/2019, 14.561/2019, 14.652/2019, 14.653/2019 e 14.564/2019; 
RESOLVE: 
SUSPENDER as férias da Exma. Juíza ALCIANE MARGARIDA DE CARVALHO, Titular da Vara do Trabalho de Inhumas, de 28 de março a 1º de
abril, 04 de abril, de 21 a 23 de agosto, 28 de agosto e de 05 a 17 de setembro de 2019,  concedidas pelas Portarias TRT 18ª nº SCR/NGMAG nºs
410/2019 e 1.202/2019, em virtude de gozo de licença médica e participação da magistrada no Encontro Internacional de Juízes de Cortes
Trabalhistas, com fruição dos respectivos dias residuais no período de 27 de novembro a 19 de dezembro de 2019. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador DANIEL VIANA JÚNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 20 de outubro de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL
 

DIRETORIA GERAL

Portaria

Portaria DG

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  DG Nº 3289/2019 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 16642/2019,  
R E S O L V E :  
Autorizar o deslocamento do servidor CARIOLANO AFONSO DE CARVALHO, das cidades de Goiânia-GO a Brasília-DF, no período de 21 a
23/10/2019, bem como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: CONDUÇÃO DE VEÍCULO - Conduzir veículo oficial para o deslocamento do Excelentíssimo Desembargador Presidente, PAULO
PIMENTA, convocado para 7ª Reunião do CGNPJe de 2019, a ser realizada no dia 22 de outubro, na sala de reunião da Presidência do TST,
conforme PA nº 16633/19. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
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Goiânia, 21 de outubro de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  DG Nº 3282/2019 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 16533/2019,  
R E S O L V E :  
Autorizar o deslocamento da servidora LÍDIA BARROS NERCESSIAN  de Goiânia-GO a Itaberaí-GO, no dia 23/10/2019, bem como o pagamento
das diárias devidas. 
Motivo: COBERTURA JORNALÍSTICA - Acompanhar os Excelentíssimos Desembargadores Paulo Pimenta, Presidente deste Regional,
Wellington Luís Peixoto e Eugênio José Cesário Rosa durante  visita às unidades da empresa São Salvador Alimentos S/A, na cidade de Itaberaí-
GO, no dia 23 de outubro de 2019.. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 21 de outubro de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  DG Nº 3283/2019 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, 
Considerando a solicitação do Grupo de Trabalho instituído pela Portaria TRT 18ª DG nº 1427/2018, alterada pelas Portarias TRT 18ª DG nº
2569/2018 e TRT 18ª DG nº 475/2019, para prorrogação do prazo para a conclusão dos trabalhos/entrega do relatório em que conste de forma
detalhada a quantidade de contratos revisados e a economia atingida, relativamente aos ajustes de prestação de serviços (mão de obra) firmados
com empresas de tecnologia da informação e do setor de construção civil, entre outras, alcançados pelo plano do governo federal denominado
“Brasil Melhor”, visando a desoneração da contribuição previdenciária dos contratos com e sem planilha de custos e formação de preços, em
atendimento ao disposto no Acórdão nº 2.859/2013 – TCU – Plenário; 
Considerando o que consta do PA nº 8512/2018, 
R E S O L V E: 
Art. 1º Prorrogar até 1º de janeiro de 2020, o prazo para a conclusão dos serviços do Grupo de Trabalho instituído pela Portaria TRT 18ª DG nº
1427/2018, alterada pelas Portarias TRT 18ª DG nº 2569/2018 e TRT 18ª DG nº 475/2019. 
Art. 2º Designar a servidora Tamy Karoline Segati Rocha, lotada na Gerência de Contratos, para integrar o Grupo de Trabalho instituído pela
Portaria TRT 18ª DG nº 1427/2018, na condição de suplente do servidor Hildêth Cardoso Filho. 
Publique-se no Diário da Justiça Eletrônico. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
Goiânia, 21 de outubro de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  DG Nº 3280/2019 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 16566/2019,  
R E S O L V E :  
Autorizar o deslocamento do servidor MARCELO OLIVEIRA DE SOUZA, das cidades de Goiânia-GO a São Paulo-SP, no período de 19 a
23/11/2019, bem como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: CONGRESSO/PALESTRA - Participar do " 34º Congresso Brasileiro de Treinamento de Desenvolvimento - CBTD19", conforme P.A nº
15465/2019.  
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 21 de outubro de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  DG Nº 3281/2019 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 16534/2019,  
R E S O L V E :  
Autorizar o deslocamento da servidora ADNÓLIA PEREIRA DE OLIVEIRA AIRES  de Goiânia-GO a Itaberaí-GO, no dia 23/10/2019, bem como o
pagamento das diárias devidas. 
Motivo: ASSUNTOS GERAIS - Assessorar os Excelentíssimos Desembargadores Paulo Pimenta, Presidente deste Regional, Wellington Luís
Peixoto e Eugênio José Cesário Rosa durante  visita às unidades da empresa São Salvador Alimentos S/A, na cidade de Itaberaí-GO, no dia 23 de
outubro de 2019.. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
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Goiânia, 21 de outubro de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  DG Nº 3288/2019 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 16611/2019,  
R E S O L V E :  
Autorizar o deslocamento do servidor LEANDRO CÂNDIDO OLIVEIRA  de Goiânia-GO a São Paulo-SP, no período de 28 a 31/10/2019, bem
como o pagamento das diárias devidas.  
Motivo: ASSUNTOS GERAIS - O proposto participará do Congresso FUTUREJUD, no período de 28/10/2019 a 31/10/2019, na cidade de São
Paulo/SP, conforme PA 15850/2019.. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 21 de outubro de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  DG Nº 3277/2019 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 16568/2019,  
R E S O L V E :  
Autorizar o deslocamento do servidor WELLINGTON MESSIAS DE ANDRADE de Goiânia-GO a Belo Horizonte-MG, no período de 29/10 a
01/11/2019, bem como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: TRANSPORTE DE MATERIAL - Atuar como ajudante do condutor do veículo oficial que transportará os bens doados a este Tribunal,
conforme processo administrativo nº 15.558/2019.. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 18 de outubro de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4

Portaria DG/SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  DG/SGPE Nº 3287/2019         
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista no Regulamento Geral de Secretaria do TRT 18ª Região, alterado pela Portaria TRT 18ª GP/DG Nº
232/2019, posteriormente, republicada pela Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 350/2019, e o teor do Processo Administrativo nº 16527/2019, 
Considerando a observância dos requisitos estabelecidos no Anexo II da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 133/2016; 
Considerando o teor do parágrafo único do art. 3º da PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 132, de 12 de maio de 2016, que determina que na
hipótese de impedimento legal do substituto, será permitida a designação de outro servidor por período determinado; 
Considerando o disposto no art. 4º da PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 132/2016, no sentido de que os efeitos da substituição somente
poderão ocorrer a contar da publicação do respectivo ato de designação do substituto, não se admitindo a designação retroativa; e 
Considerando a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça,
regulamentada pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, e a declaração assinada pela servidora no formulário de indicação de substituto
de titular de função comissionada de que permanecem inalteradas as informações constantes das certidões/declarações inicialmente
apresentadas,     
RESOLVE: 
Designar, em caráter excepcional, a servidora LEINY MARIA HOLANDA, código s202998, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, para substituir o titular da função comissionada de Chefe de Núcleo, código TRT18ª FC-6, do Núcleo de Planejamento e
Desenvolvimento de Pessoal, ocupada pelo servidor MATEUS VARGAS MENDONÇA, código s202297, no dia 22 de outubro de 2019. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 21 de outubro de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4
 

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

Resolução

Resolução Administrativa

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
TRIBUNAL PLENO 
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA  Nº 119/2019 
Concede aposentadoria por invalidez à Excelentíssima Juíza Mânia Nascimento Borges de Pina, com proventos integrais, paridade, isenção de
imposto de renda, redução da contribuição previdenciária e efeitos a partir de 22 de outubro de 2019. 
CERTIFICO que o Pleno do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, em sessão administrativa extraordinária virtual hoje realizada,
sob a Presidência do Excelentíssimo Desembargador Paulo Pimenta (Presidente do Tribunal), com a participação dos Excelentíssimos
Desembargadores Daniel Viana Júnior (Vice-Presidente e Corregedor), Platon Teixeira de Azevedo Filho, Kathia Maria Bomtempo de
Albuquerque, Elvecio Moura dos Santos, Gentil Pio de Oliveira, Geraldo Rodrigues do Nascimento, Eugênio José Cesário Rosa, Iara Teixeira Rios,
Welington Luís Peixoto, Silene Aparecida Coelho e Rosa Nair da Silva Nogueira Reis e da Excelentíssima Procuradora-Chefe, em exercício, do
Ministério Publico do Trabalho em Goiás, Milena Cristina Costa, consignada a ausência do Excelentíssimo Desembargador Mário Sérgio Bottazzo,
em virtude de férias, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo SisDoc nº 15753/2019 (MA-115/2019), RESOLVEU, por maioria,
conceder aposentadoria por invalidez à Excelentíssima Juíza Mânia Nascimento Borges de Pina, com proventos integrais, paridade, isenção de
imposto de renda, redução da contribuição previdenciária e efeitos a partir de 22 de outubro de 2019, nos termos do voto da Excelentíssima
Desembargadora Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque, designada redatora do acórdão. Vencido o Excelentíssimo Desembargador Daniel
Viana Júnior, relator, que não concedia o benefício e juntará as razões de seu voto, sendo acompanhado pelos Excelentíssimos
Desembargadores  Paulo Pimenta (Presidente) e Platon Teixeira de Azevedo Filho. 
Publique-se no DEJT e DOU. 
Sala de Sessões, 21 de outubro de 2019. 
(assinado eletronicamente) 
Thiago Domiciano de Almeida 
Secretário-Geral da Presidência 
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
Goiânia, 21 de outubro de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
THIAGO DOMICIANO DE ALMEIDA 
SEC GERAL PRES CJ4
 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Despacho

Despacho SGPE

 
Processo Administrativo nº: 9282/2019 
Interessada: Secretaria de Gestão de Pessoas 
Assunto: Homologação   das   avaliações   de desempenho  dos  servidores  em  estágio  probatório, que  entraram  em  exercício  no  mês  de 
outubro  de 2016, conforme tabela abaixo: 
Decisão: Homologado. (DIRETOR-GERAL). 
 
 

Goiânia, 21 de outubro de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
MÔNICA ALVES FERREIRA 
TECNICO JUDICIARIO

 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 16516/2019 – SISDOC 
Interessado(a):  WARLEY DELFINO PEREIRA 
Assunto: Interrupção de férias 
Decisão: Deferimento

 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 16412/2019 – SISDOC 
Interessado (a): CEJANA CHEIM PIRES 
Assunto: Exclusão de dependente para fins de Declaração de Família 
Decisão: Deferido
 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 16475/2019 – SISDOC 
Interessado(a): CELSO ALVES DE MOURA 
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NOME CÓDIGO FINAL DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

ANA CARLA VAZ PORTO 162132 09.10.2019

CINTHIA LORE GARCIA DE SOUZA ZORZETTI 162221 19.10.2019

LIGIA FERNANDA KESKE CASSEMIRO 162205 05.10.2019

MARCELO OLIVEIRA FAVORETTO 162248 20.10.2019

MOEMA MOREIRA PONCE LACERDA 162140 10.10.2019

RODRIGO MAIA MIRANDA DE BARRETO 162191 03.10.2019

YASMIN JAIME CHAVES DE OLIVEIRA MAGALHÃES 162159 05.10.2019
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Assunto: Exclusão de dependente para fins de Imposto de Renda  
Decisão: Deferido
 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 16308/2019 – SISDOC 
Interessado(a): MICHELLE JOHNSON DE OLIVEIRA LEON 
Assunto: Inclusão de dependente para fins de Declaração de Família 
Decisão: Deferimento
 
Processo Administrativo Nº: 15.772/2019. 
Interessados: GUSTAVO MEDEIROS DE REZENDE SOARES e ROGER BRANDÃO MOLINARI  
Assunto: Pagamento de horas extras 
Decisão: Deferido.
 
Processo Administrativo Nº: 15.431/2019. 
Interessados: ADNÓLIA PEREIRA DE OLIVEIRA AIRES 
Assunto: Pagamento de horas extras 
Decisão: Deferido.
 

SECRETARIA GERAL DA PRESIDÊNCIA

Portaria

Portaria GP/SGP

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª CCS/SGP Nº 3158/2019 (*) 
(*) Republicação em razão de erro material, conforme despacho de fl.9, PA 15041/2019.  
Institui e publica a Carta de Serviços de Comunicação do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, referente aos serviços oferecidos sob
demanda pela unidade de Comunicação Social às unidades e público internos do Tribunal. 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
CONSIDERANDO a conveniência de relacionar as demandas de serviços de comunicação social no âmbito do TRT de Goiás, bem como informar
aos usuários o prazo para o atendimento dos chamados com qualidade e eficiência; 
CONSIDERANDO a atribuição da unidade de comunicação social de gerenciar as ferramentas institucionais de comunicação; 
CONSIDERANDO o papel da área de comunicação, que deve atuar no sentido de promover o fluxo comunicacional entre todos os públicos de
interesse do Tribunal, 
RESOLVE: 
Art. 1º Instituir e publicar, no endereço www.trt18.jus.br/intranet/carta-de-servicos-de-comunicacao,  a Carta de Serviços de Comunicação do
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região com a finalidade de facilitar a consulta aos serviços oferecidos sob demanda pela unidade de
Comunicação Social às unidades e público internos do Tribunal, bem como informar os prazos necessários para a respectiva entrega.  
Art. 2º As unidades demandantes dos serviços deverão planejar suas atividades e projetos com antecedência, observando os prazos
estabelecidos na Carta de Serviços de Comunicação.  
Art. 3º A unidade de Comunicação Social deverá monitorar e revisar, periodicamente, os prazos estabelecidos na Carta de Serviços de
Comunicação, podendo o titular da unidade promover as alterações que entender necessárias ou convenientes.  
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho - DEJT. 
(Assinado Eletronicamente) 
PAULO PIMENTA 
Desembargador-Presidente 
TRT da 18ª Região
 

GERÊNCIA DE SAÚDE

Despacho

Despacho GS

 
Despacho da Gerência de Saúde 
Processo Administrativo nº:16438/2019 – SISDOC. 
Interessado(a): GLÁUCIA BORGES DE ALMEIDA GUERRA  
Assunto: Licença por motivo de doença em pessoa da família. 
Decisão: Deferimento

 
Despacho da Gerência de Saúde 
Processo Administrativo nº:16135/2019 – SISDOC. 
Interessado(a): FERNANDA MENDONÇA E SILVA 
Assunto: Licença por motivo de doença em pessoa da família. 
Decisão: Deferimento
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REGIONAL
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  Ata 2
    Ata SCR 2
  Portaria 2
    Portaria SCR/NGMAG 2
DIRETORIA GERAL 2
  Portaria 2
    Portaria DG 2
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SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO 4
  Resolução 4
    Resolução Administrativa 4
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 5
  Despacho 5
    Despacho SGPE 5
SECRETARIA GERAL DA PRESIDÊNCIA 6
  Portaria 6
    Portaria GP/SGP 6
GERÊNCIA DE SAÚDE 6
  Despacho 6
    Despacho GS 6
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Portaria

Portaria SAUDI

 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região (GO) 
PORTARIA  TRT 18ª  SAUDI Nº 3284/2019 
A DIRETORA SUBSTITUTA DA SECRETARIA DE AUDITORIAINTERNA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso
desuas atribuições regulamentares,  
Considerando a previsão disposta no Plano Anual de Auditoria aprovadopela Presidência do Tribunal para o exercício de 2019, constante do
ProcessoAdministrativo nº 22411/2018; e 
Considerando a necessidade de atender ao disposto nos artigos 14 e 17,§ 2º, da Resolução nº 171, de 1º de março de 2013, do Conselho
Nacional deJustiça; 
R E S O L V E: 
Art. 1º Alterar a equipe designada para realizar a Auditoria Operacional deAvaliação de Controles Internos e de Conformidade nos procedimentos
de Avaliaçãode Desempenho, constituída pela Portaria TRT 18ª SAUDI nº 2640/2019, que passaa ser composta pelos seguintes servidores:
Warley Cardoso da Costa, que atuarácomo líder e Juliane Barbosa da Silva Roque, ambos lotados nesta Secretaria deAuditoria Interna. 
Art. 2º Manter como substituta eventual do líder da equipe em seusafastamentos ou  impedimentos legais e/ou  regulamentares, a  servidora 
JulianeBarbosa da Silva Roque. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 21 de outubro de 2019. 
VIVIANE SOUZA LEITE 
Diretora Substituta da Secretaria de Auditoria Interna  
Goiânia, 21 de outubro de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
VIVIANE SOUZA LEITE 
CHEFE DE SERV. FC-5
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO


TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Altera  a  Portaria  TRT  18ª  GP/DG  nº  156/2018,  que
regulamenta  a  concessão  de  diárias,  a  aquisição  de
passagens  aéreas  e  o  pagamento  de  indenização  de
transporte no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho
da 18ª Região.


O  DESEMBARGADOR-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  REGIONAL  DO


TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,


CONSIDERANDO as  alterações  na  Resolução  CSJT  nº  124,  de  28  de


fevereiro de 2013, que regulamenta a concessão de diárias e a aquisição de passagens


aéreas no âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus, introduzidas pela


Resolução CSJT nº 246, de 23 de agosto de 2019;


CONSIDERANDO o contido no Processo Administrativo n° 19.450/2017, 


RESOLVE, ad referendum do Tribunal Pleno:


Art. 1º A Portaria TRT 18ª GP/DG nº 156, de 31 de janeiro de 2018, passa a


vigorar com as seguintes alterações:


Art. 1º (…)


§ 1º A  concessão  e  o  pagamento  das  diárias  pressupõem,


obrigatoriamente:


(...)


IV – Revogado.


(...)


Art. 2º (...)


§ 1º Revogado.


(...)


……………………………………………………………………………………….


Art. 4º O  beneficiário,  no interesse pessoal,  poderá se deslocar em dias


anteriores ao início ou posteriores ao término dos eventos programados,
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limitado ao final  de semana antecedente ou posterior,  não havendo em


nenhuma hipótese concessão de diárias relativas a esses dias.


(...)


Art. 5º Será  concedido,  nas  viagens  em  território  nacional,  adicional


correspondente  a  80% (oitenta por  cento)  do valor  básico  da diária  do


cargo de Analista Judiciário, destinado a cobrir despesas de deslocamento


do  local  de  trabalho  ou  hospedagem  até  o  local  de  embarque  ou


desembarque e vice-versa. 


§ 1º (...)


§ 2º O adicional previsto no  caput deste artigo não será devido quando


fornecido veículo oficial para os deslocamentos a que se destina. 


Art. 6º O magistrado ou servidor não fará jus a diárias quando:


I – não havendo pernoite fora da localidade de exercício:


(…)


d) o  deslocamento  ocorrer  entre  municípios  cuja  distância  entre  si,


considerando-se o menor trecho indicado pelo Google Maps, seja inferior a


sessenta quilômetros;


II – o retardamento da viagem for motivado pela empresa de transporte


aéreo, responsável, segundo a legislação pertinente, pelo fornecimento de


hospedagem, alimentação e transporte;


(…)


§ 1º Nos deslocamentos previstos nas alíneas “a” e “b” do inciso I, somente


será autorizado o pernoite se a distância entre o município de origem do


beneficiário  e  aquele  para  o  qual  este  estiver  se  deslocando  for  de


sessenta quilômetros ou mais, considerando-se o menor trecho indicado


pelo  Google Maps, ou nos casos em que se justifique a permanência no


local.


(...)


……………………………………………………………………………………….


Art. 8º (…)


(...)


§ 7º (...)


(...)


II – o valor apurado no inciso I sofrerá os ajustes previstos no art. 7º-A e no


§ 4º deste artigo, que eventualmente sejam cabíveis, além dos descontos
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previstos no § 3º deste artigo;


(...)


IV – (...)


(...)


c) Revogada.


§ 8º Revogado.


……………………………………………………………………………………….


Art. 17. (...)


I – em casos de emergência, quando poderão ser processadas no decorrer


do afastamento ou posteriormente; 


(...)


III – quando a proposta de concessão de diárias for autorizada com menos


de três dias de antecedência, caso em que poderão ser processadas no


decorrer do afastamento ou posteriormente. 


(...)


……………………………………………………………………………………….


Art. 19. Na hipótese de cancelamento da viagem, as diárias recebidas e


não  utilizadas  serão  devolvidas  pelo  beneficiário  em  5  (cinco)  dias,


contados  da  data  prevista  para  o  início  do  afastamento,  por  Guia  de


Recolhimento da União – GRU.


§ 1º Quando a viagem for cancelada ou ocorrer adiamento superior a 15


(quinze) dias, ou sem previsão de nova data, o beneficiário devolverá as


diárias em sua totalidade e os bilhetes de passagem, se for o caso, no


prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data prevista para a viagem. 


§ 2º Quando  o  período  de  afastamento  for  inferior  ao  previsto,  o


beneficiário  restituirá  as  diárias  recebidas  em  excesso,  no  prazo  de  5


(cinco) dias, contados da data do retorno à sede. 


(...)


§ 4º Revogado.


Art. 20. Não havendo restituição das diárias não utilizadas ou recebidas


indevidamente, no prazo previsto no artigo 19, o magistrado ou servidor


estará sujeito ao desconto do respectivo valor em folha de pagamento do


respectivo  mês  ou,  não  sendo  possível,  no  mês  imediatamente


subsequente.


……………………………………………………………………………………….
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Art. 22. O magistrado ou servidor que vier a receber diárias nos termos


desta  Portaria  deverá  juntar  à  Proposta  de  Concessão  de  Diárias  os


comprovantes da viagem, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do retorno à


sede.


(…)


§ 2º A  exigência  de  que  trata  o  caput será  cumprida  por  meio  de


documento comprobatório da realização da viagem, tais como cartão de


embarque ou recibo de pagamento do serviço de transporte, ou, não sendo


possível, por motivo justificado, por uma das seguintes formas: 


I  –  ata  de audiência  ou de reunião,  bem como declaração emitida  por


unidade  administrativa,  no  caso  de  reuniões  de  conselhos,  grupos  de


trabalho ou de estudos,  comissões ou assemelhados,  em que conste o


nome do beneficiário;


II  –  declaração  emitida  por  unidade  administrativa,  certificado,  lista  de


presença em eventos, seminários, treinamentos ou assemelhados, em que


conste o nome do beneficiário como presente; e a informação sobre o seu


comparecimento ao evento, de acordo com a frequência mínima exigida


pela entidade organizadora, se houver; 


III – quando utilizado veículo oficial, por meio de declaração, firmada pelo


condutor  do  veículo  e  pelo  responsável  pela  Gerência  de  transportes,


conforme modelo previsto no Anexo V;


IV – quando utilizado veículo próprio ou de terceiro e não for  possível,


justificadamente, a comprovação na forma dos incisos I e II, por meio de


declaração firmada pelo beneficiário, conforme modelo previsto no Anexo


III.


§ 3º A declaração de que trata o inciso III do § 2º deste artigo será juntada


à Proposta de Concessão de Diárias do condutor do veículo oficial e dos


beneficiários conduzidos.


§ 4º Revogado.


§ 5º Na  hipótese  de  o  magistrado  ou  o  servidor,  embora  devidamente


notificado, não apresentar os documentos de trata este artigo, no prazo de


cinco dias úteis, aplicar-se-ão as disposições do artigo 20. 


§ 6º O  colaborador  ou  colaborador  eventual  que  vier  a  receber  diárias


deverá  apresentar  os  comprovantes  de  que  trata  o  caput à  unidade


proponente,  que  providenciará  a  sua  juntada  à  respectiva  Proposta  de


Concessão de Diárias.


……………………………………………………………………………………….


Art. 28. (…)
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(...)


II – aquisição de passagens pelo menor preço dentre os oferecidos; e


(...) 


……………………………………………………………………………………..


Art. 31. (...)


§ 1º Excepcionalmente,  poderá  ser  emitida  passagem  com  assento


especial, desde que verificada a efetiva necessidade.


§ 2º Revogado.


(...)


……………………………………………………………………………………….


Art. 38. Será  concedida  indenização  de  transporte  ao  magistrado  ou


servidor que, por opção, observado o interesse da Administração, realizar


despesas com a utilização de meio próprio de locomoção para execução


de serviços externos inerentes às atribuições do cargo ou função, sendo


indispensável  a  declaração  firmada  pelo  beneficiário,  conforme  modelo


previsto no Anexo III.


(...)


Art. 39. (...)


(...)


§ 5º Os  parâmetros  de  ressarcimento  previstos  neste  artigo  aplicam-se


como limite máximo, quando o beneficiário optar pela utilização de outro


meio de transporte autorizado pelo órgão, inclusive serviço de transporte


individual de passageiros, ressalvado o deslocamento urgente para o qual


não  tenha  sido  disponibilizado  veículo  oficial,  situação  em  que  o


ressarcimento poderá se dar até a integralidade do gasto, a julgamento da


Administração,  observados  os  princípios  da  razoabilidade,


proporcionalidade e economicidade.


……………………………………………………………………………………….


Art. 42. Quando não ocorrer o deslocamento, a indenização de transporte


será restituída no prazo de cinco dias, a contar da data prevista para o


início do afastamento, nos termos do § 4º do artigo 19 desta Portaria. 


……………………………………………………………………………………….


Art. 44. No  interesse  da  Administração,  poderão  ser  ressarcidas  as


despesas com outro meio de transporte utilizado pelo beneficiário, desde


que apresentados os devidos comprovantes.


Art. 45. A autoridade proponente, o ordenador de despesas e o beneficiário
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responderão solidariamente pela devolução imediata da importância paga,


bem como pelo custo das passagens, na hipótese de deslocamento em


desacordo com as normas estabelecidas nesta Portaria.


……………………………………………………………………………………….


ANEXO II – TABELA DA MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL DAS VARAS 


DO TRABALHO E NÚMERO MÁXIMO DE DIÁRIAS A SEREM PAGAS 


POR SEMANA


LOCALIDADE
MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL
2018


DISTÂNCIA
DA CAPITAL


(KM)


NÚMERO
MÁXIMO DE


DIÁRIAS
PAGAS POR


SEMANA


ANÁPOLIS 1,164 60 2,5


APARECIDA DE GOIÂNIA 1,430 18 2,5


CALDAS NOVAS 1,685 171 3,5


CATALÃO 1,531 262 3,5


CERES 1,144 179 2,5


FORMOSA 918 280 2,5


GOIANÉSIA 1,620 177 3,5


GOIÂNIA 1,569 - 3.5


GOIÁS 1,609 142 3,5


GOIATUBA 879 175 2.5


INHUMAS 1,547 46 3.5


IPORÁ 774 226 1.5


ITUMBIARA 1,402 207 2,5


JATAÍ 1,178 321 2.5


LUZIÂNIA 1,873 197 3.5


MINEIROS 941 425 2,5


PALMEIRAS DE GOIÁS 725(1) 94 2.5


PIRES DO RIO 807 148 1,5


PORANGATU 558 409 1.5


POSSE 284 514 2.5


QUIRINÓPOLIS 813 292 2,5


RIO VERDE 896 232 2.5


SÃO LUÍS DE MONTES 
BELOS


963 128 2.5


URUAÇU 1589 280 3.5


VALPARAÍSO DE GOIÁS 2,256 188 3.5


A  quantidade  máxima  de  diárias  por  semana  leva  em  consideração  a
movimentação processual da Vara do Trabalho, o tempo de deslocamento do
magistrado e a média de dias por semana em que são designadas as audiências
pelo Juiz Titular.


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
M


A
R


C
O


S
 D


O
S


 S
A


N
T


O
S


 A
N


T
U


N
E


S
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 2
1/


10
/2


01
9 


13
:4


5:
38


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


19
45


0/
20


17
. 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


02
00


47
83


50
Anexo 1 - PORTARIA  TRT 18ª  GP/DG/SOF Nº 3286/2019 PORTARIA  TRT 18ª  GP/DG/SOF Nº 3286/2019
2835/2019 - Segunda-feira, 21 de Outubro  de 2019 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 6







(1) Movimentação processual estimada para o período de um ano, uma vez que
a Vara  do Trabalho  de  Palmeiras  de Goiás  foi  instalada  em 08/05/2018 (PA
8283/2017).


ANEXO III – DECLARAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE VEÍCULO PRÓPRIO 


OU DE TERCEIRO (2)


DECLARAÇÃO


_________________________________________, ocupante do cargo de


________________________________, declaro, para os fins previstos no


§ 4º, inciso II, do artigo 22 da Portaria que dispõe sobre a concessão de


diárias, a aquisição de passagens aéreas e o pagamento de indenização


de transporte no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região,


sob as penas da lei, que utilizei veículo __(próprio ou de terceiro)____ meu


deslocamento  de  ____________________  para  ___________________,


no período de ___________ a ___________.


Por ser verdade, firmo a presente.


____________,____ de _______________, de ______.


____________________________________________


(assinatura)


(2) pode ser utilizada,  excepcionalmente, para comprovação da viagem,


quando da inexistência de documento hábil.


ANEXO IV – TABELA DE DISTÂNCIAS EM RELAÇÃO A GOIÂNIA


LOCALIDADE
DISTÂNCIA EM KM TRAJETO DE


IDA E VOLTAIDA VOLTA


ANÁPOLIS 60 59 119


APARECIDA DE GOIÂNIA 18 19 37


BRASÍLIA 207 210 417


CALDAS NOVAS 171 169 340


CATALÃO 262 261 523


CERES 179 180 359


FORMOSA 280 281 561


GOIANÉSIA 177 178 355
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GOIÁS 142 143 285


GOIATUBA 175 176 351


INHUMAS 46 47 93


IPORÁ 226 227 453


ITUMBIARA 207 208 415


JATAÍ 321 320 641


LUZIÂNIA 197 199 396


MINEIROS 425 425 850


PALMEIRAS DE GOIÁS 94 94 188


PIRES DO RIO 148 147 295


PORANGATU 409 410 819


POSSE 514 514 1028


QUIRINÓPOLIS 292 289 581


RIO VERDE 232 231 463


SÃO LUÍS DE MONTES BELOS 128 128 256


URUAÇU 280 281 561


VALPARAÍSO DE GOIÁS 188 189 377


ANEXO  V  –  DECLARAÇÃO  PARA  AS  VIAGENS  POR  MEIO  DE


VEÍCULO OFICIAL


DECLARAÇÃO


________________________________, designado para conduzir veículo


oficial,  tendo em vista a percepção de diárias, nos termos do artigo 22,


§ 4º,  inciso I, da Portaria TRT 18ª GP/DG nº 156/2018, declaro, sob as


penas da lei, que empreendi viagem a ___________________________,


no  período  de  __________  a  __________,  no  transporte  do(s)


beneficiário(s)________________________________________________


_______________________________________,  para  participar  do(s)


evento(s)  ___________________________________________________,


conforme autorizado no(s) processo(s) administrativo(s) ______________.


____________, ____ de _______________, de ______.


_____________________________________________


                        (assinatura do condutor)


Conforme o  artigo  22,  § 2º,  inciso III,  da Portaria  nº  GP/DG 156/2018,


declaro  que  o  servidor  _____________________________________,


realizou o transporte acima descrito.
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____________, ____ de _______________, de ______.


_____________________________________________


(assinatura do responsável pela unidade de transporte) 


Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.


Parágrafo único. A alteração promovida por esta Portaria no inciso II do § 7º


do artigo 8º produz efeitos financeiros a contar de 1º de janeiro de 2019.


Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.


(assinado eletronicamente)
PAULO PIMENTA


Desembargador-Presidente
do TRT da 18ª Região


Goiânia, 21 de outubro de 2019.
[assinado eletronicamente]


PAULO SÉRGIO PIMENTA


DESEMB.  PRES. DE TRIBUNAL D
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
REALIZADA NA 1ª VARA DO TRABALHO DE ANÁPOLIS


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL
ANO 2019


No dia 16 de outubro de 2019, o Desembargador-Corregedor do Tribunal Regional


do  Trabalho  da  18ª  Região,  Daniel  Viana  Júnior,  e  o  Diretor  de  Secretaria  da


Corregedoria  Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  foram  recepcionados  pelo


Excelentíssimo  Juiz  Titular,  Luiz  Eduardo  da  Silva  Paraguassu,  pelo  Diretor  de


Secretaria e demais servidores da unidade, para conclusão da correição ordinária


relativa a este exercício, iniciada em 01 de outubro de 2019, com fundamento no


artigo 682, XI, da Consolidação das Leis do Trabalho. 


O  edital  nº 53/2019,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho  nº 


2821/2019,  em 02 de outubro de 2019,  na página 2,  tornou pública  a correição


ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador-Corregedor  inspecionou  a  1ª  Vara  do  Trabalho  de  Anápolis,


adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º,


II, do Provimento TRT18ª SCR nº 06/2011, oportunidade em que conversou com os


magistrados, servidores, estagiários e demais colaboradores, orientando-os quanto


às melhores práticas e colhendo críticas e sugestões para a melhoria dos serviços


prestados pela Justiça do Trabalho em Goiás.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos Advogados do Brasil - Subseção Anápolis e a AGATRA – Associação


Goiana dos Advogados Trabalhistas foram informadas da realização da Correição


Ordinária  nessa Vara  do Trabalho,  através dos Ofícios  TRT/SCR Nº  286 e  287,
1
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expedidos  em 04  de  outubro  de  2019.  Embora  regularmente  divulgada,  não  foi


registrado o comparecimento de autoridades, advogados ou outros interessados em


apresentar sugestões ou críticas aos trabalhos desempenhados por esta Vara. 


3 AFASTAMENTOS DOS MAGISTRADOS


No período de 01/01/2018 a 30/09/2019, constatou-se os seguintes afastamentos
dos magistrados titular e auxiliar:


* Dados extraídos do sistema SGM em 08.10.2019.


4 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL


2
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As  Varas  do  Trabalho  de  Anápolis  possuem  jurisdição  sobre  os  municípios  de


Anápolis  (sede da jurisdição),  Abadiânia,  Alexânia,  Campo Limpo de Goiás,


Cocalzinho de Goiás,  Corumbá de Goiás,  Gameleira de Goiás,  Goianápolis,


Jesúpolis, Leopoldo de Bulhões, Nerópolis, Ouro Verde de Goiás, Petrolina de


Goiás, Pirenópolis, São Francisco de Goiás, Silvânia e Terezópolis de Goiás.


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE,


relativos ao município de Anápolis, desde 2010 houve um acréscimo populacional da


ordem de 16% (de 334.613 para 386.923 habitantes1 em 2019).  O município  de


Anápolis notabiliza-se pela sua vocação como polo industrial, com destaque para o


ramo farmacêutico e automobilístico, sendo considerada a cidade mais competitiva


do Estado. Possui a terceira maior população do Estado e a segunda maior força


econômica, com um PIB de mais de R$ 12 bilhões (2014), concentrados, na sua


grande  maioria,  nos  setores  de  serviços  e  indústria.  Com a  criação  do  EADI  –


Estação  Aduaneira  Interior,  conhecida  como Porto  Seco,  Anápolis  se  consolidou


como o 22º maior município importador do Brasil, com US$ 1,5 bilhão em volume de


importações. Segundo as estatísticas do Cadastro Central de Empresas, referentes


ao exercício de 2017, o município possui 9.608 empresas instaladas atuantes, com


pessoal  ocupado  assalariado  da  ordem  de  92.227  pessoas,  com  salário  médio


mensal de 2,6 salários mínimos. Cerca de 98% da população reside na área urbana


do município.


* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro a setembro.


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para ano de 2019, disponíveis em www.ibge.gov.br.
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47%
53%


1ª VT de Anápolis 
2018


Sumaríssimo Ordinário


45%
55%


1ª VT de Anápolis 
2017


Sumaríssimo Ordinário
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A unidade recebeu, no último exercício (2018), 1.136 novas ações. Constata-se, em


relação ao exercício de 2017, uma queda na movimentação processual de 29,8% (-


483 processos). Considerado o último triênio (2016/2018), a unidade recebeu, em


média,  1.493  processos/ano.  Neste exercício,  considerando o número de ações


protocoladas até setembro, a demanda processual desta Vara do Trabalho deverá


ficar em torno de 948 processos, sinalizando uma nova tendência de queda.


5 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


5.1 IGEST  –  ÍNDICE  NACIONAL  DE  GESTÃO  DO  DESEMPENHO  DA


JUSTIÇA DO TRABALHO:


O  Índice  Nacional  de  Gestão  do  Desempenho  da  Justiça  do  Trabalho  foi


desenvolvido pela Corregedoria-Geral  da Justiça do Trabalho,  com o objetivo de


contribuir para o aprimoramento da gestão das Varas do Trabalho do País. Para


tanto,  apresenta  um  referencial  numérico  que  sintetiza  os  mesoindicadores


ACERVO,  CELERIDADE,  PRODUTIVIDADE e TAXA DE CONGESTIONAMENTO


em relação à FORÇA DE TRABALHO, adotados em consonância com os objetivos


traçados no Plano Estratégico da Justiça do Trabalho 2015-2020, de assegurar a


celeridade e a produtividade na prestação jurisdicional, estimular a conciliação e as


soluções alternativas de conflito e impulsionar as execuções trabalhistas e fiscais.


Os mesoindicadores são compostos por 13 indicadores construídos com base em 17


variáveis utilizando dados oficiais do Sistema e-Gestão dos últimos 12 (doze) meses


anteriores à sua extração, referentes às Varas do Trabalho instaladas no País que


estiveram  em funcionamento  durante  todo  o  período  de  apuração.  Ao  refletir  o


desempenho de cada Vara do Trabalho, podendo ser contextualizado nos cenários


nacional,  regional  ou  municipal,  ou ainda conforme o porte  ou  a faixa  de casos


novos definida pela Resolução CSJT 63, o IGEST busca auxiliar as Presidências,


Corregedorias  e  as  Varas  do  Trabalho  na  melhoria  da  efetividade  da  prestação


jurisdicional, combinada à força de trabalho disponível, revelando-se, dessa forma,


importante ferramenta de gestão. De acordo com o relatório mais recente do IGEST,


referente ao período de 01.07.2018 a 30.06.2019, a 1ª Vara do Trabalho de Anápolis,


analisada a nível nacional, regional e municipal, apresentou o seguinte desempenho:


131º lugar, entre 671 Varas do Trabalho existentes no País dentro da mesma


movimentação processual; 7º lugar entre 13 Varas do Trabalho existentes na


Região dentro da mesma movimentação processual; 3º lugar entre as 4 Varas


do Trabalho de Anápolis.
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5.2 PAUTAS DE AUDIÊNCIAS E ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS


Para apuração da média diária de audiências na unidade, considerou-se 215 dias úteis no período correcionado.


Analisadas as pautas de audiências, em cotejo com as informações lançadas nos


itens 2.3 e 2.4 do Relatório de Correição, constatou-se que os magistrados atuantes


nesta Vara do Trabalho comparecem habitualmente à unidade e realizam audiências


de  segunda  a  quinta-feira,  em  sistema  de  revezamento  diário,  assiduidade


considerada condizente com a demanda processual desta Vara do Trabalho, nos


termos do art. 19, II, da CPCGJT. 


No que respeita à pauta de audiências, constatou o Desembargador-Corregedor o


reduzido prazo para designação de audiências neste Juízo, o que demonstra um


efetivo controle da pauta, em consonância com a meta fixada pela Corregedoria


Regional.


9


1ª Vara do Trabalho de Anápolis


Tipo


Inicial 204 17,00 0,95


Instrução 168 14,00 0,78


Una 286 23,83 1,33


ATC Conhecimento 16 1,33 0,07


ATC Execução 43 3,58 0,20


Média 717 60 3


Quantidade de 
Audiências


Média Mensal de 
Audiências na unidade


Média Diária de 
Audiências na unidade


Últimas Audiências Designadas – 1ª VT de Anápolis


Tipo Rito Sumaríssimo Rito Ordinário 


Una/Inicial outubro/2019 novembro/2019


Instrução novembro/2019 novembro/2019


* Consulta realizada no sistema PJe em 08.10.2019.
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5.3 FASE DE CONHECIMENTO


*Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro a setembro.


* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro a setembro.


* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro a setembro.
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Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


47 4745


69


27


58


24


34


1ª VT de Anápolis
Prazo Médio do Ajuizamento até a 1ª Audiência (INI/UNA)


2016 2017 2018 2019*


Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


67


204


62


200


47


126


36


134


1ª VT de Anápolis
Prazo Médio do Ajuizamento até a Prolação da Sentença


2016 2017 2018 2019*


Recebidos Solucionados Outras Soluções com 
Exame de Mérito


Conciliados


1725
1815


597


767


1619


1778


670 683


1.136


1.465


505


729711 741


233
341


1ª VT de Anápolis
Fase de Conhecimento


2016 2017 2018 2019*
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* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro a setembro.


* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro a setembro.
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Arquivamentos e Desistências Outras Soluções sem
Exame de Mérito


378


73


353


72


173


58


135


32


1ª VT de Anápolis
Fase de Conhecimento


2016 2017 2018 2019*


Índice de acordo (%)
Conciliados÷Solucionados


Taxa de Congestionamento (%)


42


23


38


18


50


9


46


17


1ª VT de Anápolis
Fase de Conhecimento


2016 2017 2018 2019*


 PROCESSOS SEM JULGAMENTO DA 1ª VARA DO TRABALHO DE ANÁPOLIS


ANO DE DISTRIBUIÇÃO NÚMERO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS PENDENTES DE JULGAMENTO


2016 1


2017 11


2018 20


2019 153


185


TEMPO MÉDIO 137


* Dados extraídos do sistema SAOPJE em 02/10/2019.


TOTAL DE PROCESSOS
DISTRIBUÍDOS E NÃO 


JULGADOS
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As informações trazidas pelos gráficos acima demonstram um efetivo controle do


prazo médio de duração dos processos submetidos ao rito sumaríssimo, sempre em


patamares inferiores a 90 dias, conforme recomendado pela Corregedoria Regional.


No  que  respeita  ao  prazo  médio  para  entrega  da  prestação  jurisdicional  nos


processos submetidos ao rito  ordinário,  percebe-se uma sensível  redução desse


prazo no exercício  de 2018, estando bem abaixo da meta regional  de 180 dias.


Segundo  os  dados  estatísticos  extraídos  do  SIG  –  Sistema  Integrado  de


Gerenciamento da Corregedoria Regional,  o prazo médio para designação da 1ª


audiência  no  rito  sumaríssimo,  que  era  de  45,36  dias no  ano  de  2017,  sofreu


redução, em 2018, passando para  27,03 dias, tendo sido alterado neste exercício


(até o mês de setembro) para  24,21 dias; no rito ordinário, o prazo médio aferido


passou de 68,69 dias em 2017 para  58,38 dias em 2018, chegando a 34,08 dias


até  setembro  deste  ano.  No  tocante  ao  prazo  médio  da  entrega  da  prestação


jurisdicional  (do  ajuizamento  até  a  solução  do  processo),  os  referidos  relatórios


apontam que,  no  rito  sumaríssimo,  o  prazo  de  61,99  dias em 2017,  sofreu  um


decréscimo em 2018, chegando a 47,44 dias, com nova baixa neste exercício (até o


mês  de  setembro)  para  36,28  dias;  no  rito  ordinário,  a  média  diminuiu


consideravelmente, de 200,32 dias em 2017, para 125,81 dias em 2018, tendo sido


majorado em 2019 (até o mês de setembro) para 133,8 dias. A análise do estoque


da unidade (Processos sem julgamento) demonstra que o juízo correcionado


observa fielmente a ordem cronológica dos processos ajuizados. Por fim,  o


Desembargador-Corregedor destacou que a 1ª Vara do Trabalho de Anápolis obteve


excelente desempenho no cumprimento da Meta 1 em 2018,  com percentual  de


140,2% (1.136 processos recebidos e 1.465 solucionados), culminando na redução


da taxa  de congestionamento na fase de  conhecimento,  de 18% em 2017, para


apenas 9% ao final do exercício de 2018.
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5.4 FASE DE EXECUÇÃO


* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro a setembro.


* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro a setembro.


No exercício de 2018, foi registrado para esta Vara do Trabalho o índice de 136,7%


no cumprimento da  Meta 5 do CNJ (baixar pelos menos 92% do total  de casos


novos de execução do ano corrente). Traduzindo em números, a 1ª Vara do Trabalho


de Anápolis iniciou  521 e baixou 655 execuções, o que culminou em uma taxa de


congestionamento  de  76%, acima  da  média  do  Regional  no  mesmo  ano.  O


Desembargador-Corregedor,  visando  a  continuidade  desse  bom desempenho  da


unidade,  encareceu  aos  Excelentíssimos  Juízes  que  aqui  atuam,  bem como ao


corpo  de  servidores  da  Secretaria,  que  continuem  observando  as  orientações


contidas na  Recomendação TRT/SCR/ Nº 1/2018, sugerindo, apenas, uma maior


inclusão em pauta de processos da fase executória para tentativa de conciliação.
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Execuções Iniciadas Encerradas Baixadas


649


413


341


566
529 545521


443


655


201 176


257


1ª VT de Anápolis
Fase de Execução


2016 2017 2018 2019*


Taxa de Congestionamento (%)


72
68


76


86


1ª VT de Anápolis
Fase de Execução


2016 2017 2018 2019*
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5.4.1 UTILIZAÇÃO DAS FERRAMENTAS TECNOLÓGICAS À DISPOSIÇÃO


DO JUÍZO NA FASE DE EXECUÇÃO


Analisadas  as  informações  lançadas  no  item  6.2  do  Relatório  de  Correição,


referentes ao sistema BACEN JUD - SABB, constatou-se que esta Vara do Trabalho


efetuou  35.333 protocolizações  no  período  de  novembro/2018  a  agosto/2019,


ficando abaixo da unidade considerada paradigma, no grupo de Varas do Trabalho


com movimentação processual similar, que registrou 109.487. Além disso, segundo


informações prestadas pela direção da unidade, são utilizados, ainda, os seguintes


convênios:  RENAJUD/DETRANET,  INFOJUD,  CENTRAL  NACIONAL  DE


INDISPONIBILIDADE  –  CNIB,  CONECTIVIDADE/CEF,  CONVÊNIO  DE  ACESSO


AOS SALDOS E EXTRATOS DE CONTAS JUDICIAIS NA CEF e CCS-CADASTRO


DE CLIENTES DE SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL (item  6.1 do Relatório de


Correição). O Desembargador-Corregedor parabenizou os magistrados e servidores


pela efetiva utilização das ferramentas postas à disposição juízo na fase executória,


razão, certamente, do bom desempenho da unidade, conforme anotado no tópico


anterior.


5.4.2 PARTES CADASTRADAS SEM INSCRIÇÃO DE CPF E CNPJ


Na  última  visita  correcional,  a  unidade  possuía  224  processos com  dados


cadastrais  das  partes  desprovidos  de  CNPJ  ou  CPF  ou  com  informações


incompletas ou erradas nos sistemas informatizados de 1º Grau. Neste exercício, o


Sistema de Apoio Operacional do PJE - SAOPJE informa que a unidade possui, se


excluídos  todos  os  processos  arquivados  definitivamente,  23 processos nessa


condição. Segundo  informações  colhidas  junto  ao  Diretor  de  Secretaria,  os


processos  remanescentes  já  foram  vistoriados  recentemente  pelos  servidores,


sendo  não  tendo  logrado  êxito  no  preenchimento  dos  dados  faltantes,  dada  a


situação peculiar de cada um deles.


6 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos


e demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional,


que segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.
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7 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


7.1 Que  a  Vara  do  Trabalho  observe  o  disposto  no  artigo  49  do  PGC,


especialmente no que se refere ao momento do lançamento do movimento referente


ao início da execução, no sistema informatizado PJe, visando a correta alimentação


do  sistema  e-Gestão,  conforme  apurado  no  item  7.2  –  16  do  Relatório  de


Correição; 


Esta recomendação foi atendida.


7.2 O cumprimento  da  determinação  contida  no  artigo  128  do  PGC,  por


ocasião  da  remessa  dos  processos  ao  Tribunal  para  apreciação  de  recurso,


especialmente  quanto  a  necessidade  de  certificar  os  feriados,  o  rito  pelo  qual


tramita o processo e o magistrado prolator da sentença, conforme apurado no item


7.2 – 23 do Relatório de Correição;


Esta recomendação foi atendida.


7.3 A observância, pela unidade, da disposição contida no artigo 879, §2º, da


CLT, tendo em conta a nova sistemática processual trabalhista. Com o advento da


Lei 13.467/2017, elaborada a conta e tornada líquida, o Juízo deverá abrir às partes


prazo comum de oito dias para impugnação, sob pena de preclusão (item 7.2 – 15


do Relatório de Correição);


Esta recomendação foi atendida.


8 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor


de  Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  ao  Diretor  de


Secretaria desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem


processual, quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


8.1 Recomendações reiteradas


Diante  do  atendimento  das  recomendações  feitas  na  ata  anterior,  não  há


necessidade de reiteração.
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8.2  Recomendações decorrentes desta visita correcional


Diante das ocorrências verificadas durante esta visita correcional, o Desembargador-


Corregedor recomendou:


8.2.1 Que a Secretaria da Vara, antes de proceder ao arquivamento definitivo


dos autos, verifique se há contas judiciais com valores disponíveis vinculados ao


processo. Nesta correição, o Desembargador-Corregedor constatou que a unidade


promoveu  o  arquivamento  de  processos  mesmo  com a  existência  de  saldo  em


depósitos  judiciais  vinculados  aos  processos,  em desacordo  com o  disposto  no


artigo 1º do Ato Conjunto CSJT.GP.CGJT nº 01/2019 (item 7.2 – 3 do Relatório de


Correição).  Nada  obstante,  apesar  do  procedimento  equivocado,  está  vedado,


desde 15/02/2019, a movimentação de valores existentes em contas judiciais ativas


de processos que já se encontrem no arquivo definitivo, atribuição essa que é de


responsabilidade  exclusiva  desta  Corregedoria  Regional,  conforme  dispõe  o  já


citado Ato Conjunto e orientado às VT's da 18ª Região, por meio do Ofício Circular nº


010/2019/TRT18-SCR; 


8.2.2 A observância à  RECOMENDAÇÃO  Nº 4/2018 da Corregedoria-Geral


da Justiça do Trabalho, que dispõe acerca da prolação de decisões líquidas na


fase de conhecimento, visando dar maior agilidade à fase de execução (item 7.2 – 6


do Relatório de Correição); e


8.2.3 Que a Secretaria realize, com frequência, a análise das caixas de tarefas


do sistema PJe,  atentando para os processos que se encontram paralisados há


muito tempo, a fim de agilizar o andamento processual e evitar a permanência em


tarefas  já  superadas.  O  Desembargador-Corregedor  constatou  a  existência  de


processos sem movimentação por período superior a 100 dias, conforme apontado


no  item  7.2  –  12  do  Relatório  de  Correição,  o  que  acarreta  morosidade  da


prestação jurisdicional. Para um melhor gerenciamento dos serviços de Secretaria,


nesse  prisma,  a  unidade  poderá  se  valer  dos  relatórios  extraídos  do  sistema


SAOPJE  e  encaminhados  periodicamente  pela  SCR  através  dos  processos  de


auditorias permanentes.


9 LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES


A 1ª Vara do Trabalho de Anápolis conta com um quadro de 11 (onze) servidores


efetivos, incluindo o Diretor de Secretaria, possuindo 1 claro de lotação.
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Considerando  a  média  trienal  da  demanda  processual,  aferida  no  período  de


2016/2018, a 1ª Vara do Trabalho de Anápolis recebeu 1.493 processos. O ANEXO


III  da  Resolução 63/2010 do CSJT prevê, para as unidades com movimentação


entre  1.001  e  1.500  processos  ao  ano,  um  quadro  de  9  a  10  servidores


(descontados  os  2  calculistas),  razão  pela  qual  o  Desembargador-Corregedor


registrou  que  a  unidade  possui,  atualmente,  um  quadro  de  lotação  superior  ao


aludido ato normativo.


No  que  respeita  aos  servidores  que  atuam  em  regime  de  teletrabalho,  o


Desembargador-Corregedor entendeu que as atividades por eles desempenhadas


se  amoldam às  situações  descritas  na  Resolução  Administrativa  nº  160/2016


deste Regional.


10 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2018


Meta 1  – Julgar mais processos que os distribuídos (julgar pelo menos 92%


dos processos de conhecimento distribuídos no ano corrente). (cumprida)


No exercício de 2018, a 1ª Vara do Trabalho de Anápolis atingiu o percentual de


140,2% no  cumprimento  dessa  meta  (1.136  processos  recebidos  e  1.465


solucionados),  índice  superior  àquele  registrado  em  2017  (122%).  O


Desembargador-Corregedor parabenizou os Excelentíssimos Juízes que atuam na


unidade pelo excelente resultado.


Meta  2  –  Julgar  processos  mais  antigos  (julgar  90%  dos  processos


distribuídos até 31/12/2016 no 1º grau). (cumprida) 


A unidade possuía 587 processos distribuídos até 31/12/2016 pendentes de solução,


dos quais 550 foram solucionados até  o ano de 2017.  No exercício  de 2018,  a


unidade solucionou mais 25 processos, atingindo, para fins de cumprimento da meta


em exame, o percentual de 108,8%. O Desembargador-Corregedor parabenizou os


Excelentíssimos Juízes da unidade pelo atingimento da meta.


Meta 3 – Aumentar os casos solucionados por conciliação (aumentar o índice


de conciliação na fase de conhecimento, em relação ao percentual do biênio


2013/2014, em 2 pontos percentuais, no ano corrente, com cláusula de barreira


de 48%). (cumprida) 


Ressalvado  o  entendimento  pessoal  do  Desembargador-Corregedor  quanto  à
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existência da meta em análise, tratando-se de meta instituída pelo CNJ, procedeu-se


à aferição de seu cumprimento. O índice de acordo da unidade correcionada, no


biênio 2013/2014, foi  de 59,7%, acima da média regional. Em 2018, o índice de


acordo foi  de  56,6%.  O  Desembargador-Corregedor  parabenizou os  magistrados


pelo excelente resultado alcançado. 


Meta 5 – Impulsionar processos à execução (baixar pelos menos 92% do total


de casos novos de execução do ano corrente). (cumprida)


No  exercício  de  2018,  foram  iniciadas  521  execuções  na  unidade,  tendo  sido


baixadas,  no  mesmo  período,  655  execuções,  o  que  corresponde,  para  fins  de


cumprimento  da  meta  em  exame,  ao  percentual  de  136,7%,  desempenho


considerado muito bom pelo Desembargador-Corregedor.


Meta 6 – Priorizar  o julgamento das ações coletivas (julgar  98% das ações


coletivas distribuídas até 31/12/2015 no 1º grau). (cumprida) 


A 1ª  Vara  do  Trabalho  de  Anápolis  possuía  10  ações  coletivas  distribuídas  até


31/12/2015 pendentes de solução,  das quais 6 foram julgadas em 2016 e 4 em


2017,  atingindo,  para  fins  de  cumprimento  da meta  em exame,  o  percentual  de


102%.  O Desembargador-Corregedor parabenizou os magistrados da unidade pelo


atingimento da meta.


Meta  7  -  Priorizar  o  julgamento  dos  processos  dos  maiores  litigantes


(identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em relação ao


ano anterior). (cumprida) 


A unidade  possuía  46  ações  de  maiores  litigantes,  distribuídas  até  31/12/2017,


pendentes de solução. No exercício de 2018, a unidade recebeu mais 34 processos


e julgou 70, totalizando 10 processos pendentes de julgamento e atingindo, para fins


de cumprimento da meta em exame, o percentual de 450,8%. O Desembargador-


Corregedor parabenizou os magistrados pelo excelente desempenho.


10.1  METAS ESPECÍFICAS PARA 2018  -  Meta  específica  para  o  1º  grau  de


jurisdição (reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano


base 2016, em 2% para aqueles TRTs que contabilizaram o tempo médio de até


200 dias). (cumprida)


No exercício de 2016, o tempo médio de duração dos processos no âmbito do 1º


grau de jurisdição deste Regional foi  aferido em  153 dias.  Particularmente na 1ª


Vara do Trabalho de Anápolis, o prazo médio em 2016 foi de  142 dias. Conforme
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anotado no item 5.3 desta ata, o prazo médio desta unidade, no ano de 2018, foi de


94 dias.


11 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2019


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos (julgar quantidade maior


de processos de conhecimento do que os distribuídos no ano corrente).


De acordo com o relatório  de metas publicado pela Divisão de Estatística  deste


Regional, referente aos meses de janeiro a agosto de 2019, a unidade atingiu o


percentual  de  96,1% no  cumprimento  da  meta  em  questão,  considerando  a


metodologia  de  cálculo  definida  para  o  referido  exercício.  O  Desembargador-


Corregedor  encareceu  aos  magistrados  da  unidade  que  envidem  os  esforços


necessários para o atingimento dessa meta.


Meta 2 – Julgar processos mais antigos (identificar e julgar,  até 31/12/2019,


pelo menos 92% dos processos distribuídos até 31/12/2017). (cumprida)


A unidade possuía um total de 466 processos distribuídos até 31/12/2017 pendentes


de solução,  dos quais 442 foram solucionados até o final  de 2018.  No presente


exercício,  considerados  os  dados  estatísticos  até  o  mês  de  agosto,  a  unidade


solucionou mais 16 processos,  atingindo,  para fins de cumprimento da meta em


exame,  o percentual  de  107,06%.  O Desembargador-Corregedor  parabenizou os


Excelentíssimos  Juízes  Titular  e  Auxiliar  pelo  resultado  parcial  alcançado,


encarecendo, todavia, a continuidade na solução preferencial dos processos mais


antigos. 


Meta 3 – Manter o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação


ao percentual do biênio 2016/2017. (cumprida no período) 


Ressalvado  o  entendimento  pessoal  do  Desembargador-Corregedor  quanto  à


existência da meta em análise, tratando-se de meta instituída pelo CNJ, procedeu-se


à aferição de seu cumprimento. O índice de acordo da unidade correcionada, no


biênio 2016/2017, foi  de 51,66%, acima da média regional. Até o mês de agosto


deste exercício, o índice de conciliação aferido nesta unidade foi de 59%, atingindo,


para  fins  da  meta  em  exame,  o  grau  de  cumprimento  de  130,93%.  O


Desembargador-Corregedor  reconheceu  o  excelente  índice  e  encareceu  aos


Excelentíssimos Juízes Titular e Auxiliar a continuidade dos esforços necessários


para a pacificação dos conflitos submetidos à apreciação do juízo.
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Meta  5  –  Impulsionar  processos  à  execução  (baixar  quantidade  maior  de


processos de execução do que o total de casos novos de execução no ano


corrente). 


De acordo com o relatório  de metas publicado pela Divisão de Estatística  deste


Regional, referente aos meses de janeiro a agosto de 2019, a unidade atingiu o


percentual  de  91,94% no  cumprimento  da  meta  em  questão,  considerando  a


metodologia  de  cálculo  definida  para  o  referido  exercício.  O  Desembargador-


Corregedor  exortou  os  magistrados,  com auxílio  do  seu  corpo  de  servidores,  a


seguirem  dispensando  especial  atenção  aos  processos  que  tramitam  na  fase


executória, visando o cumprimento desta meta pela unidade e pelo Tribunal neste


exercício. 


Meta 6 – Priorizar o julgamento das ações coletivas (identificar e julgar,  até


31/12/2019, 98% das ações coletivas distribuídas até 31/12/2016 no 1º Grau).


(cumprida)


A 1ª Vara do Trabalho de Anápolis julgou, até o final de 2018, as 8 ações coletivas


distribuídas  até  31/12/2016  pendentes  de  solução,  atingindo,  para  fins  de


cumprimento  da meta  em exame,  o  percentual  de  102,04%.  O  Desembargador-


Corregedor parabenizou os magistrados da unidade pelo resultado alcançado.


Meta  7  -  Priorizar  o  julgamento  dos  processos  dos  maiores  litigantes


(identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em relação ao


ano anterior). (cumprida no período) 


A unidade  possui  12  ações  de  maiores  litigantes,  distribuídas  até  31/12/2018,


pendentes de solução. No presente exercício, considerados os dados estatísticos


até o mês de agosto, a unidade recebeu mais 8 processos e julgou 8, atingindo, para


fins  de  cumprimento  da  meta  em  exame,  o  percentual  de  106,91%.  O


Desembargador-Corregedor parabenizou  os  magistrados  pelo  resultado  parcial


alcançado,  exortando-os,  com  auxílio  do  seu  corpo  de  servidores,  a  seguirem


dispensando  especial  atenção  aos  processos  em  que  figurem  como  parte  os


maiores litigantes. 


11.1  METAS ESPECÍFICAS PARA 2019  -  Meta  específica  para  o  1º  grau  de


jurisdição (reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano


base 2017, em 2%. (cumprida no período)


No exercício de 2017, o tempo médio de duração dos processos no âmbito do 1º
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grau de jurisdição deste Regional foi aferido em 147,90 dias. Particularmente na 1ª


Vara  do  Trabalho  de  Anápolis,  o  prazo  médio  em 2017  foi  de  140,56  dias.  No


presente exercício, considerados os dados estatísticos até o mês de agosto, o prazo


médio desta unidade foi 76,56 dias.


12 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao  final  dos  trabalhos,  após  minuciosa  análise  dos  processos  e  de  dados


estatísticos de desempenho desta Vara do Trabalho, o Desembargador-Corregedor


reuniu-se  com o Excelentíssimo Juiz  Titular,  expondo-lhe  os  dados  colhidos  por


ocasião  desta  correição  e  franqueando-lhe  a  oportunidade  de  registros  de


considerações reputadas relevantes.  O magistrado agradeceu a oportunidade e


solicitou seja avaliada a possibilidade de retorno de uma funcionária copeira


para servir às 4 Varas do Trabalho deste Fórum, tendo em vista tratar-se de


uma construção vertical,  de  5  andares,  que  não possui  copa molhada nas


dependências  das  unidades  judiciárias,  dificultando  sobremaneira  as


atividades  de  limpeza  dos  objetos  utilizados  para  almoço  e  lanche  dos


servidores.  O  Desembargador-Corregedor,  a  par  das  severas  limitações


orçamentárias impostas aos órgãos da Justiça do Trabalho, sensibilizado com


a questão, determinou o envio de cópia desta ata à Diretoria-Geral do Tribunal


para  análise  do  pleito,  inclusive  para  análise  de  atendimento  em momento


oportuno. Em seguida, o Desembargador-Corregedor fez os seguintes registros: 


12.1  A 1ª  Vara  do  Trabalho  de  Anápolis  tem  registrado  queda  na  demanda


processual desde o exercício de 2017, situação que se mostrou mais acentuada em


2018, certamente em decorrência da Reforma Trabalhista, com redução de 29,8%


no volume de ações protocoladas (-483 processos). Noutro vértice, a produtividade


do juízo aumentou em 2018, registrando índice de 129%, superior àquele registrado


no exercício de 2017, que foi de 110%, reduzindo-se consequentemente o estoque


de processos.  A ordem cronológica no julgamento dos processos é rigorosamente


observada pelos magistrados titular e auxiliar, conforme se vê no item 5.3 desta ata.


O prazo médio da entrega da prestação jurisdicional, até o mês de setembro deste


exercício,  era  de apenas 36 dias  no sumaríssimo e  134 dias  no ordinário,  bem


abaixo  da  meta  fixada  pela  Corregedoria  Regional,  de  90  e  180  dias,


respectivamente,  demonstrando  o  comprometimento  e  a  operosidade  dos


magistrados que aqui atuam. Foi recomendado, apenas, aos magistrados atuantes
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nesta Vara do Trabalho, a prolação de sentenças líquidas, conforme Recomendação


nº 4/CGJT, já noticiada pela Corregedoria Regional por meio do ofício-circular nº


6/2019, tendo o Desembargador-Corregedor ressaltado que esse procedimento não


é obrigatório, mas de grande importância na fase de conhecimento por emprestar


agilidade à fase de execução. Ademais, a prolação de sentenças líquidas constitui


procedimento aferido pelo Eg. Tribunal Pleno nos processos de promoção e acesso


ao 2º grau, conforme artigo 11, II,  “c”  da Resolução Administrativa nº 54-A/2013


deste Tribunal;


12.2 A correição realizada na 1ª Vara do Trabalho de Anápolis revelou que a


Secretaria  do juízo possui  quadro adequado de servidores para suportar  a atual


demanda  processual,  embora  haja  na  atualidade  01  (um)  claro  de  lotação.  Os


processos estão sendo regularmente impulsionados, com observância dos prazos


legais e das determinações emanadas pelos magistrados titular e auxiliar. O Diretor


de Secretaria, Georges Frederich Batista Silvestre, mostrou-se diligente com seus


misteres, o que certamente contribuiu para os resultados positivos aferidos nesta


visita correicional. A impressão desta Corregedoria Regional parece ser a mesma do


público externo, já que na última pesquisa de satisfação promovida pelo Tribunal, a


1ª Vara do Trabalho de Anápolis foi uma das unidades que mais se destacaram na


prestação  jurisdicional,  merecendo  boa  avaliação  nos  quesitos  “cordialidade  no


atendimento”,  “clareza  e  precisão  das  informações  prestadas  pelos  servidores”,


“rapidez e facilidade de acesso às informações”, “rapidez na solução dos processos”


e  “atuação  dos  magistrados”.  Em  razão  disso,  o  Desembargador-Corregedor


parabenizou os magistrados e toda a equipe de servidores desta Vara do Trabalho,


na  pessoa de  seu  competente  Diretor,  pelo  comprometimento  e  operosidade  no


desempenho de seus misteres;


12.3 No que respeita às auditorias permanentes da Corregedoria Regional, a


Secretaria da Vara tem apresentado suas respostas em tempo hábil, procedimento


que facilita  a  atividade correcional  e  contribui  para  a  regularidade dos trabalhos


neste juízo; 


12.4 Por  fim,  o  Desembargador-Corregedor  cumprimentou  e  agradeceu  os


Excelentíssimos Juízes Luiz Eduardo da Silva Paraguassu, Titular, e Blanca Carolina


Martins  Barros,  Auxiliar,  bem  como  todos  os  servidores  da  Secretaria,  pelos


resultados  apurados  nesta  visita  correcional  e,  notadamente,  pela  valiosa


contribuição dada no desempenho do Tribunal  em relação às metas nacionais e


específicas fixadas pelo Conselho Nacional de Justiça em 2018 para a Justiça do
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Trabalho. Com efeito, das 7 metas fixadas, o TRT 18 cumpriu 6 delas, tendo ficado


bem próximo de se cumprir a meta 3, com grau de cumprimento aferido em 99,7%. A


1ª Vara do Trabalho de Anápolis cumpriu  todas as 7 metas nacionais,  conforme


anotado  no  item  10  desta  ata,  desempenho  considerado  excelente  pelo


Desembargador-Corregedor e digno dos maiores encômios, e que rendeu à unidade


o recebimento do SELO METAS DO CNJ 2018, na categoria DIAMANTE, instituído


no âmbito do TRT18 pela Portaria Conjunta TRT 18ª GP/SGJ/SCR Nº 887/2018, em


solenidade realizada no dia 22/02/2019, na sede do Tribunal. A propósito disso, o


Desembargador-Corregedor  concitou  os  magistrados  e  servidores  da  unidade  a


seguirem  se  empenhando  na  busca  pelo  atingimento  das  metas  nacionais  e


específicas fixadas pelo CNJ para a Justiça do Trabalho em 2019, observando-se


fielmente as orientações da Corregedoria Regional.


Nada mais havendo a ser tratado, o Desembargador-Corregedor deu por encerrada


a correição às 17h.


ASSINADO ELETRONICAMENTE


Desembargador DANIEL VIANA JUNIOR


Corregedor do TRT da 18ª Região
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Goiânia, 17 de outubro de 2019.
[assinado eletronicamente]


DANIEL VIANA JÚNIOR


DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
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